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EDITAL TOMADA DE PREÇOS N°21.06.02/2021 

Processo N°21.06.02/2021 
Modalidade: Tomada de Preço 
Data da Emissão: 22 de junho de 2021 
Data da Licitação: 09 de julho de 2021 
Hora da Licitação: 10:00h 
Tipo da Licitação: Menor Preço 
Regime de execução Indireta: empreitada por preço global 
Dotação Orçamentária: SEPLAG —04.0104.12900022011. 
Elemento de Despesas: 33.90.39.00 

A Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, por intermédio de sua Comissão Permanente de Licitação, toma 
público para conhecimento dos interessados que, na data e horários acima previstos, na Rua Maria Nizinha 
Cameplo, 341, Aldeota, Jagnaribe, Ceara, CEP: 63.475-000, fará realizar licitação, na modalidade Tomada 
de Preços, no tipo supracitado, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições 
estabelecidos neste Edital, observadas As disposições contidas nas Leis Federais N° 8.666, de 21.06.93 e 
10.520 de 17.07.02, e suas alterações posteriores. 

1.0 - DO OBJETO 

1.1- A presente licitação tem como objeto os CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM AUDITORIA E APURAÇÃO DE CRÉDITOS 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS E VALORES RESTITUIVEIS AO MUNICiP10, INCLUINDO 
ASSESSORIA, CONSULTORIA E TREINAMENTO EM DIREITO TRIBUTÁRIO PARA 
PROPRICIAR 0 INCREMENTO DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA, EM ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE 
JAGUARIBE/CE, conforme Termo de Referência. 

1.2- 0 valor estimado para a presente licitação é de R$ 1.354.599,96 (Hum milhão, trezentos e cinquenta 
e quatro mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos). 

1.3- Integram este Edital de Tomada de Preços, independente de transcrição, os seguintes anexos: 

FERMO DE REFERENCIA; 
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS; 

— DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES/CONCORDÂNCIA COMO EDITAL; 
— DECLARAÇÃO DE MENORES; 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

— MINUTA CONTRATUAL. 

2.0 DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Restrições de participação. 
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2.1.1 -Não poderá participar empresa declarada hudõnefouttithprindo pena de suspensão, que lhes tenham 
sido aplicadas, por força da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

2.1.2 - Não poderá participar empresa com falência decretada; 

2.1.3 - Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de empresas. 

2.1.4. Não será admitida a participação de empresas cujos dirigentes, sécios, responsáveis, ou 
qualquer um do(s) mesmo(s) seja(m) diretor(es), servidor(es) direta ou indiretamente da 
Administração Municipal. 

2.1.5.  Nap  poderá participar ainda pessoa fisica ou jurídica que, na data fixada para apresentação dos 
envelopes, estejam suspensas do direito de licitar ou de contratar com a Administração Publica, ou 
declaradas inidaneas para licitar ou contratar com a Administração Publica. 

2.1.4. Não será admitida a participação de empresas cujo(s) sócio(s) seja(m) sócio(s) de outra empresa 
participe no certame, onde, caso ocorra, somente uma das empresas poderá concorrer. 

2.1.4.1 — A regra valerá mesmo que o sócio ou dirigente designe um procurador  pan  representar a 
outra empresa participe. 

2.1.5. Não será admitida a participação de empresas cujo(s) responsável(eis) técnico(s) possuam 
quaisquer vínculos com outra empresa participe no certame, onde somente uma das empresas poderá 
concorrer. 

2.2 - Das condições de participação: 

2.2.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada na 
Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE ou que atender a todas as condições exigidas para cadastramento até 
o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, de acordo com o  Art.  22, paragrafo 2° da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores e que satisfaçam a todas as condições deste edital, inclusive tendo 
seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o objeto da licitação. 

2.3 - 0 licitante que pretende se fazer representar nesta licitação deverá entregar a Comissão, juntamente 
com os envelopes colados, os seguintes documentos: 

Quando for REPRESENTANTE, deverá apresentar: 

a) Procuração pública ou particular para a presente licitação, constituindo o representante, que declare 
expressamente seus poderes para a devida outorga (ANEXO), com firma reconhecida em cartório; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser representada; 

c) Documento oficial de identificação (com foto) válido; 
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Quando for TITULAR, devera apresentar: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor; 

b) Documento oficial de identificação (com foto) válido; 

2.4 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade, devendo 
protocolar o pedido ate 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, 
estando a Administração obrigada a julgar e responder em até 03 (três) dias úteis. 

2.5 - O licitante poderá impugnar os termos deste edital até o segundo dia Mil que anteceder a abertura dos 
envelopes de habilitação. 

2.6 - A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável pelas Licitantes, dos 
termos, cláusulas, condições deste Edital, que passarão a integrar o contrato como se transcrito, com 
lastro na legislação referida no preâmbulo da Licitação, bem como na observância dos regulamentos 
administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação 
de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do contrato. 

2.7 - Somente poderão participar da Licitação empresas legalmente constituídas e estabelecidas, que 
estejam habilitadas e capacitadas a executar o seu objeto e que satisfaçam, integralmente, a todas as 
condições deste Edital. 

2.8 - Não poderão participar da Licitação, empresas, inclusive  sub-contratadas, que tenham sido 
consideradas suspensas e/ou inidrineas por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou 
Indireta Estadual ou que estejam em recuperação judicial ou com falência decretada. 

2.9 - Não poderá participar, ainda, da Licitação, direta ou indiretamente: 

2.9.1 - Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela Licitação. 

2.10 - Para cumprimento do disposto acima, considera—se participação indireta a existência de qualquer 
vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto e a 
Licitante. 

2.11 E vedada a qualquer pessoa jurídica, a representação de mais de 01 (uma) empresa na presente 
Licitação. 

2.12 — A Prefeitura Municipal de Jaguaribe disponibilizara as respostas as dúvidas suscitadas, em sua sede, 
mediante afixação dos esclarecimentos no seu Quadro de Avisos e, concomitantemente, as encaminhará 
aos interessados que já houverem adquirido este Edital, mediante fax ou meio eletrônico, até o dia útil 
imediatamente anterior a abertura da licitação, tornando-os públicos, para conhecimento de todos os 
cidadãos. 

2.12.1 - Quaisquer esclarecimentos referentes a presente Licitação poderão ser obtidos no horário  this  
07h3Ornin as 12h0Omin, na Comissão de Licitação. 
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2.12.2 - Todas as dúvidas deverão ser comunicadas por escrito, diretamente à CPL/JAGUARIBE/CE no 
endereço constante deste Edital. 

2.13— DA AQUISIÇÃO DO EDITAL 

2.13.1 - Este Edital com seus Anexos poderá ser obtido no portal do Tribunal de Contas do Ceara,  site:  
www.tce.ce.gov.br  gratuitamente. 

2.14 - Não serão aceitas propostas de: 

a) 	Empresa entre cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, 
consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sócios, figure quem seja funcionário, empregado ou ocupante 
de cargo comissionado da  CPL,  ou que tenha sido indicada, nesta mesma Licitação, como  sub-contratada 
de outra Licitante. 

2.15 — DAS1VHCROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

2.15.1 — As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), conforme 
incisos  Tell  do artigo 3° da Lei Complementar N°. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, 
e que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado de favorecimento previsto naquela 
lei, deverão apresentar, no momento da entrega dos envelopes, entretanto, separado de qualquer envelope, 
uma declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo 
constante do ANEXO V deste Edital. 

2.15.2 — As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas ou empresas de 
pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista no subitem anterior poderão participar 
normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste 
regime. 

2.15.3 — Na forma do que dispõe o  art.  42 da Lei Complementar N°. 123, de 14.12/2006 e alterações 
posteriores, a comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

2.15.4 — Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública Municipal, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

2.15.5 — Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata o subitem anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de julgamento das propostas. 

2.15.6 — A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei N°. 8.666/93, 
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sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

2.15.7 —  Sera  inabilitada a empresa ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, da 
documentação de regularidade fiscal no prazo legal definido ao item 2.15.4 

3.0 DA HABILITAÇÃO 

3.1 - Certificado de Registro Cadastral  (CRC)  de fornecedores expedido pela Comissão de Jaguaribe/CE, 
dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação. 

HABILITACAO PESSOA JURÍDICA 

3.1.1 - Relativa à Habilitação Jurídica: 

3.1.1.1 — Cédula de identidade do responsável legal; 

3.1.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados,  
ern  se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da data da 
assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato 
constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

3.1.1.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim exigir. 

3.1.1.4 — Alvará de funcionamento domicilio sede do licitante. 

3.1.2.Relativa à Habilitação Fiscal e Trabalhista:  

3.1.2.1 — Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas— CNPJ; 

3.1.2.2- Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede 
do licitante ou da sede da licitada, ou outra equivalente, na forma da lei; 

a) A prova de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser atendida pela apresentação da Certidão 
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União, negativa ou positiva com 
efeitos de negativa, com base na Portaria Conjunta RFB/PGEN N'. 1.751, de 02/10/2014. 

b) A comprovação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Negativa de Débitos 
inscritos na Divida Ativa Estadual da sede do licitante, ou Positiva com Efeitos de Negativa. 

c) A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Negativa de Débitos 
inscritos na Divida Ativa Municipal da sede do licitante ou da licitada, ou Positiva com Efeitos de Negativa. 

3.1.2.4 - Certificado de Regularidade de Situação  (CRS)  perante o FGTS; 
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3.1.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei N°. 5.452, de 1° de maio de 1943. 

3.1.2.6 - Certidão Negativa de Débitos para com o Município de Jaguaribe, emitida pelo Setor de Tributação 
da Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE. 

3.1.3 — Relativa à Qualificação Técnica: 

3.1.3.1 Registro ou Inscrição na Entidade Profissional competente — Conselho Regional de Administração 
— CRA. 

3.1.3.2 Comprovação, mediante apresentação de diploma ou certificado do profissional emitido por 
entidade de ensino regular, de que a licitante possui vinculo com, no mínimo: 01 (um) profissional detentor 
de pós-graduação na  area  de Direito Tributário e registrado na Ordem dos Advogados do Brasil — 
OAB/CE (com comprovante de certidão de regularidade na entidade); ()I (um) profissional detentor de 
pós-graduação na  area  de Direito Público registrado na Ordem dos Advogados do Brasil — OAB/CE 
(com comprovante de certidão de regularidade na entidade), com comprovação do vinculo dos 
profissionais mediante apresentação de cópia da CTPS (Carteira de Trabalho) assinada, ou cópia do 
Contrato Social, no qual comprove que algum membro do quadro societário possua habilitação para tais 
serviços ou cópia do Contrato de Prestação de Serviços, dentro da vigência e com firma reconhecida das 
partes. 

3.1.3.3 Certidão comprobatória da inscrição e de regularidade da LICITANTE e de seus sócios 
expedido pela Ordem dos Advogados do Brasil — OAB/CE. 

3.1.3.4 Declaração indicando existência de endereço, no Estado do Ceara, de atendimento do escritório ( 
matriz ou filial da pessoa jurídica licitante) 

3.1.3.5 Declaração da licitante indicando o profissional que ficará responsável pelo atendimento na 
Prefeitura sempre que for requisitada presença no Município 

3.1.3.6 A licitante deverá apresentar o atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o licitante 
já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação (deverá ser reconhecida a fuma do 
declarante). 

3.1.4 - Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio, dentro 
do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) 
dias contados da data da sua apresentação; 
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3.1.4.2 Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande circulação 
ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao Ultimo exercício social encerrando, devidamente 
registrado/homologado na Junta Comercial da sede do licitante, com as respectivas demonstrações de 
Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar copias do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do Ultimo exercício social, inclusive termos de abertura e encerramento do 
livro diário, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede do licitante (ou no 
cartório de títulos e documentos, conforme a natureza jurídica da empresa) e assinado por contador 
habilitado, reservando-se a Comissão o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação 
dos valores. 

3.1.4.3 A licitante com menos de 1 (um) ano de existência apresentará balanço de abertura, devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede do licitante, autenticado por profissional credenciado na forma 
exigida no item 4.2.4.1 deste edital. 

3.1.4.4 Certidão de Regularidade Profissional do contador inscrito no Conselho Regional de Contabilidade 
que assinou o Balanço Patrimonial. 

3.1.4.5 A boa situação financeira do licitante  sera  avaliada pelos  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, 
com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:  

LC  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante 	Passivo Não Circulante  

SG  Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  

LC  Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

3.1.4.6 0 licitante que apresentar  indices  econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos  indices  
de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou 
patrimônio liquido) equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 

3.1.5. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2°, da Lei n.° 
8.666/93), e que concorda integralmente  corn  este edital; 

3.1.6. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital; 

3.1.7. Declaração formal de que a LICITANTE não possui menores trabalhando conforme determina o 
inciso XXXIII,  art.  7° da Constituição Federal; 

3.1.8. Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, como o 
número do CNPJ/MF e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte: 
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3.1.9. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou;  

3.1.9.1. 	Se o licitante for uma filial, todos os documentos deverão estar como número do CNPJ da 
filial, exceto quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento 
dos encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório de autorização para 
a centralização; 

3.1.9.2. 	Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial, simultaneamente; ou 

3.1.9.3. 	Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial 
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

3.1.10. A falta de qualquer documento listado nesta cláusula terceira; a sua irregularidade; o seu 
vencimento; a ausência das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a falta da apresentação da 
publicação da imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e 
específico (Envelope A), tomará a empresa respectiva inabilitada no presente certame, sendo-lhe devolvido, 
lacrado, o Envelope B. 

3.1.11. Os documentos exigidos neste Edital deverão estar com o prazo de validade em vigor na data 
marcada para o recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo 
de copia autenticada. 

3.1.12. Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto do da proposta, 
tendo em seu frontispício os seguintes dizeres: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAR1BE/CE 
TOMADA DE PRECOS Isr. 21.06.02/2021 
ENVELOPE "A" — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 
CNPJ/CPF: 

4.0 DA PROPOSTA DE PREÇO 

4.1 - 0 prazo de validade da Proposta de Preços, não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

4.2 - O preço unitário e total deverá ser cotado em moeda corrente nacional, expresso em algarismo e por 
extenso. Em caso de divergência entre valores, prevalecerá aquele indicado por extenso. 

4.3 - É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado, que possa, ainda 
que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatório, conforme estabelece o Estatuto 
da Licitação Pública. 
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4.4 - Não  sera  considerada qualquer oferta de vanTateimnat prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas ofertas dos demais licitantes 

4.5 - Não serão admitidos preços ofertados a nível simbólico, irrisório ou igual ao valor zero. 

4.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências deste Edital, ou ainda, apresentem 
preços manifestamente inexequíveis. 

4.7- A proposta de preços devera ser apresentada em envelope lacrado em original, contendo o nome, razão 
social, endereço da empresa e o número do cadastro nacional de pessoas jurídicas (CNP.1) do Ministério da 
Fazenda, redigida com clareza, sem emendas rasuras, acréscimos, entrelinhas ou ressalvas, devidamente 
datada e assinada pelo seu representante legal (devidamente identificado), contendo o valor total global 
para os 6 (seis) meses de execução dos serviços, expressos em reais, em algarismo e por extenso. 

4.8 — Os preços propostos deverão ser apresentados na Planilha para licitação, indicando os mesmos 
quantitativos especificados nos anexos a este Edital e conforme Minuta da Proposta de Preços. 

4.9 - Havendo divergência entre o preço por extenso e o numeral prevalecera o preço por extenso. 

4.10 - No preço global ofertado para realização dos serviços, deverão estar inclusos todos os custos diretos 
e indiretos que incidam sobre a realização dos serviços, impostos e taxas; encargos previdenciarios e 
trabalhistas e outros que incidam sobre a realização dos serviços. 

4.11 - A proposta de preços deverá ser entregue A  CPL  assinada pelo Responsável Legal da empresa ou 
signatário da proposta e rubricada em todos os papéis componentes da mesma em envelope fechado e 
lacrado, o qual conterá as seguintes indicações: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE/CE 
TOMADA DE PRELOS N°. 21.06.02/2021 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE: 
UNPJ/CPF: 

4.12 - As Licitantes, antes da elaboração das propostas, deverão proceder a verificação e comparação 
minuciosa de todos os elementos técnicos fornecidos, observando que: 

4.12.2 Todas as dúvidas deverão ser comunicadas por escrito, diretamente a  CPL,  no endereço constante 
do preâmbulo do Edital, até a data referida nas condições de participação. 

4.13 — A  CPL  enviará as respostas as dúvidas suscitadas a todos as Licitantes, através de circular, mediante 
fax ou meio eletrónico, até a data referida nas Condições Especificas de Licitação do Edital, tornando-as 
públicas, para conhecimento de todos os cidadãos, mediante afixação dos esclarecimentos no seu quadro 
de avisos. 
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4.14 - A não apresentação de dúvidas, imPhOuttititicita aceitação dos elementos fornecidos, não 
cabendo, em nenhuma hipótese, direito a qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, 
omissões ou falhas nos referidos elementos. 

4.15 - As Licitantes deverão assumir todos os custos associados à elaboração de suas propostas, não lhes 
assistindo nenhuma indenização pela aquisição dos elementos necessários à organização e apresentação das 
propostas. 

5.0 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1 - A presente licitação  sera  julgada pelo critério, do menor preço, conforme inciso I, § 12, do  art.  45 da 
Lei de Licitações. 

6.0 - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

6.1 - A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços  sera  processada e julgada de acordo  corn  o 
procedimento estabelecido no  art.  43 da Lei 19°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

6.2 - Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos ou 
supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 

6.3 - Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município, 
constarão obrigatoriamente da respectiva ata. 

6.4 - É facultado a Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou 
informações que deveria constar originariamente da proposta. 

6.5 -  Sera  lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que  sera  assinada 
pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 12  do  art.  43 da Lei de Licitações. 

6.6 - 0 recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação, e a proposta de preços será 
realizado simultaneamente no dia, hora e local previstos neste Edital. 

6.7 - Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE 
PREÇOS", proceder-se-it  a abertura e a analise dos envelopes referentes à documentação. 

6.8 - Em seguida  sera  dado vistas dos documentos aos licitantes para que rubriquem e procedam, se 
quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas na Lei. 

6.9 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no  art.  109, inciso 1, 
alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes - proposta de preço 
lacrados. 

6.10 - Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas que serão examinadas pela Comissão e 
licitantes presentes. 

Praça Senador fernandes Távora, 112  S/N, Centro, CEP: 63475-000 
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6.11 - Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal 
previsto no  art.  109, inciso I, alínea "b", da Lei N°. 8.666/93. 

6.12 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

7.1- A adjudicação da presente licitação ao licitante vencedor  sera  efetivada mediante termo 
circunstanciado, obedecida a ordem classificatoria, depois de ultrapassado o prazo recursal. 

7.2.- A Contratante se reserva o direito de adjudicar e/ou não homologar a presente Licitação, no todo ou 
em parte, no interesse da Administração e mediante fundamentação escrita, sem que caiba qualquer dos 
licitantes o direito de reclamação ou indenização. 

8.0 DO CONTRATO 

8.1 -  Sera  celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser 
assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da data do termo de homologação 
encaminhada à licitante vencedora. 

8.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita as penalidades 
previstas na Lei N°. 8.666/93. 

8.3 - Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta vencedora e seus anexos, bem 
como os demais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao processo licitatório. 

8.4- 0 prazo de convocação a que se refere o subitem 8.1, poderá ter uma única prorrogação com o mesmo 
prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

8.5 - E facultado a Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 
estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei N°. 8.666/93. 

8.6 - Ocorrendo inexecução contratual por qualquer motivo reserva-se ao órgão contratante o direito de 
optar sucessivamente pela oferta mais vantajosa e pela ordem de classificação, nas mesmas condições do 
licitante vencedor. 

9.0 OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

9.1. A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei N°. 8.666/93 e 
suas alterações; 

Praça Senador fernandes Távora. NE! S/N, Centro, CEP 63475-000 
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9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigirem providências conetivas; 

9.4. Providenciar, tempestivamente, os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

10.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Procedimento Licitatório, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

10.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

10.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados substituindo-os nos casos de impedimentos fortuitos, 
de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

10.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, e em prazo razoável, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

10.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, 
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 
anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 

10.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 

10.7. Arcar com eventuais prejuízos causados ao (a) CON1RATANTE e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do 
objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniafiamente; 

10.8. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, emolumentos, seguros de acidentes 
de trabalho,  etc,  ficando excluída qualquer solidariedade do Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com 
referência as suas obrigações, não se transfere ao Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE; 

10.9. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdencidrios relacionados com o objeto do CONTRATO; 
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10.10. Respeitar as normas de segurança e me ma -do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 

11.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 — 0 contrato vigerá pelo prazo de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, 
inciso II, da Lei Federal N'. 8.666/93, atendendo a necessidade e os interesses das partes envolvidas. No 
caso de renovação, o reajustamento da remuneração será objeto de negociação. Em igual prazo, se dará a 
execução dos serviços contratados, cujo inicio se dará na data de assinatura do termo contratual. 

12.0 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

12.1 — Será admitido o reajustamento dos preços, somente se ultrapassado o prazo mínimo, com as devidas 
e justificadas prorrogações contratuais, de 12 (doze) meses da data do inicio das obras/serviços, onde  sera  
adotado o IGPM, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV, ou outro que venha a substitui-
lo, de acordo com a conveniência da Administração. 

13.0 DA FORMA DE PAGAMENTO 

13.1 - Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, mediante a 
entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela contratante. 

a) nota fiscal /fatura acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e Trabalhistas; 

13.2 - Os serviços serão pagos até o 300  (trigessimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 
mediante apresentação da nota fiscalifatura correspondente, devidamente atestado pelo ordenador da 
despesa. 

13.3 - A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre o 
valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento a Tesouraria, dos valores efetivamente 
retidos. 

13.4 -  Sera  permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Geral de  Preps  de Mercado 
(IGPM), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contrato desde que observado 
o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou 
reajuste. 

13.5. Não será considerado como pagamento pelos serviços, qualquer valor de honorário condicionado ao 
êxito de eventuais processos judiciais protocolados e patrocinados pela Contratada. 

14.0 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar á ADJUDICATÁRIA E CONTRATADA, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
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b) multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) pelo não cumprimento de cláusula ou condição prevista no contrato; 
b2) Multa de 0,3% (três décimo por cento) ao dia até o trigésimo dia de atraso, por paralisação dos serviços; 
b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas  ex- officio  da 
ADJUDICATÁRIA/CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito 
em seu favor que mantenha junto à Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, independente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contra-lar  com a Administração, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação. 

15.0 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 - 0 instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de 
conformidade com o disposto nos  arts.  77 a 80 da Lei N°. 8.666/93. 

15.2 - Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no  art.  79, inciso I, da Lei N°. 8.666/93, ti 
Contratante são assegurados os direitos previstos no  art.  80, incisos I a IV, paragrafos 1° a 4°, da Lei citada. 

16.0 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo como que estabelece o  art.  109 da Lei n° 8666/93 
e suas alterações. 

16.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigido a Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE. 

16.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE e encaminhados à Comissão 
Permanente de Licitação. 

17.0 DA DOTAÇÃO ORÇAM_E1NTÁR1A 

17.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas nas seguintes 
dotações orçamentarias: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA 
SEPLAG — 04.01.04.129.0002 2.011 33.9039.00 

18.0 DA SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1 —Não  sera  admitida a  sub-contratação, sob quaisquer hipóteses, dos serviços contratados com base no 
presente Edital de Tomada de Preços. 

19.0— DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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19.1 — Em atenção ao artigo 67 da Lei Federal R. 66/-93, a execução do presente termo de contrato será 
fiscalizado pela própria Secretaria Competente, por meio de servidor devidamente designado para tal fim, 
ao qual manterd anotações e ressalvas acerca da correção ou incorreção da execução dos serviços, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, ao qual compete ainda: 

I — Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado o 
pagamento de que trata a cláusula sétima, ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 
II — Ser ouvida nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, as justificativas 
para a tomada dessas providências pela autoridade responsável. 

20.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 — Reserva-se o Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, o direito de revogar a licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anula-la no todo ou em parte por ilegalidade, de oficio ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos termos do  art.  49, da Lei N°. 
8.666/93; 

20.2 — E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração, Municipal de Jaguaribe/CE, 
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituidas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de 
Jaguaribe/CE, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos 
procedimentos desta Licitação. 

20.3 — A homologação da presente Licitação  sera  feita pela autoridade competente, conforme dispõe o 
artigo 43, inciso VI, da Lei N°. 8.666 de junho de 1993. 

20.4 — A  CPL  poderá conceder tolerância de até 15 (quinze) minutos de atraso após a hora marcada para o 
inicio da licitação. 

20.5 — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas com relação a este Edital e seu anexo serão resolvidos pela 
Comissão Permanente de Licitação. 

20.6— Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca de 
Jaguaribe, Estado do Ceara, excluído qualquer outro. 

Jaguaribe/CE, 23 de junho de 2021. 

didttitrA fay,. &war:  
Michelle Maria Martins de  Barros 

Presidente da Comissão de Licitação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM AUDITORIA E APURAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
E VALORES RESTITUIVEIS AO MUNICÍPIO, INCLUINDO ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
TREINAMENTO EM DIREITO TRIBUTÁRIO PARA PROPRICIAR 0 INCREMENTO DE 
ARRECADAÇÃO PRÓPRIA, EM Al ENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBE/CE. 

2. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

2.1 SERVICOS DE APRIMORAMENTO DO SETOR DE TRIBUTOS. COM  CAPACITACAO, 
SUPORIE TRIBUTÁRIO E FISCAL  

2.1.1 Objetiva-se a capacitação dos servidores e o aprimoramento do setor de tributos municipal para 
desenvolvimento gerencial e profissional, com treinamento e suporte tributário e fiscal, possibilitando a 
permanente atualização dos conhecimentos, a melhoria de competências técnica e na execução das 
atividades profissionais, potencializando o desempenho individual e coletivo, que promovem o 
desenvolvimento institucional e o acompanhamento e incremento da arrecadação, como, especificamente, 
se faz saber: 

I - contribuir na educação e formação do servidor quanto à função social do setor de tributos municipal para 
a compreensão e assunção de seu papel como profissional responsável por pensar e concretizar objetivos e 
metas institucionais; 
II - desenvolver integralmente o servidor, proporcionando meios para que o mesmo evolua 
profissionalmente;  
III  - preparar o servidor para o dialogo com contribuintes e para urna gestão voltada para qualidade; 
IV - desenvolver o servidor no exercício de suas tarefas para superação da alienação no trabalho; 
V - propiciar condições de conhecimento técnico e atitudinalpara que o servidor possa melhorar a qualidade 
dos serviços prestados ao cidadão e o desenvolvimento de ações de gestão; 
VI - atender is necessidades de gerenciamento do desenvolvimento institucional; 
VII— analisar e diagnosticar a situação do Setor de Tributos;  
WI!  — instituir uma gestão otimizada do Setor de Tributos; 
IX — analisar e diagnosticar a situação da legislação tributaria municipal vigente; 
X — criar fóruns permanentes de discussão e diálogo com contadores e contribuintes; 

-- acompanhar o incremento das receitas tributárias municipais; 
— acompanhamento das informações econômico-fiscais do município referentes ao ICMS; 

XIII — propor alterações para adequação da legislação tributária municipal vigente a fim de ajustá-las as 
legislações superiores vigentes e a realidade municipal; 
XIV — gerar relatórios mensais de desenvolvimento e resultados da arrecadação municipal. 

2.2 CONCEITOS  

ii  
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2.2.1. Capacitação: conjunto de ações pedagógicas,- vinculadas ao planejamento institucional, que visi 
promover, de forma continuada, o desenvolvimento integral dos servidores para que melhor desempenhen 
suas atividades e o papel de servidores públicos, por meio de: 

I - aperfeiçoamento: processo baseado na experiência ou em ações de ensino-aprendizagem não formal 
através do qual o trabalhador aprofunda, completa ou conduz sua formação profissional inicial, atualiz 
seus conhecimentos e se toma apto a lidar com as inovações conceituais, metodológicas e tecnológica 
relacionadas diretamente As atividades que exerce; 
H - qualificação: processo baseado na experiência ou em ações de ensino-aprendizagem, através do qual c 
servidor, tendo em vista o planejamento institucional, adquire conhecimentos e habilidades que excederr 
as requeridas para as atividades em que está em exercício. 

22.2 Gestão: conjunto de ações voltadas para a preparação dos servidores para atividades de gestão, que 
deverão constituir-se em pré-requisitos para o exercício de funções de chefia, coordenação, assessoramenta 
e direção. 

2.2.3 Suporte: conjunto de ações de assistência intelectual com o fim de solucionar problemas técnicos no 
exercício  rips  atividades institucionais. 

2.3 TREINAMENTOS: 

2.3.1 Objetivam instruir os servidores a respeito dos temas previstos visando a unifonnização de 
procedimentos, a transmissão do conhecimento, o aperfeiçoamento e a especialização, com data definidas 
pela gestão municipal e comunicados A contratada com antecedência  minima  de 20 (vinte) dias. Os temas 
abordados, alem de outros, serão: 

I - Arrecadação das Receitas Tributarias Próprias para o Desenvolvimento Local; 
II - O Direito Tributário Aplicado A Administração Tributária Municipal; 
ifi - Análise e interpretação da Lista de Serviços sujeitos ao ISSQN; 
IV - Aspectos teóricos e práticos do ISSQN; 
V - Substituição tributária no ISSQN; 
VI - Fundamentos da tributação do ISSQN (Noções básicas); 
VII - Simples Nacional e a tributação dos serviços pelo ISSQN; 
VIII - Modernização da Administração Tributária; 
IX - Tributo e competência tributaria; 
X - Classificação dos tributos; 
XI - Sujeito ativo, sujeito passivo, domicilio tributário; 
XII - Hipótese de incidência e fato gerador (faro jurídico tributário); 
XIII - Obrigação tributaria e lançamento tributário; 
XIV - Modalidades de lançamento tributário; 
VX - Base de cálculo e alíquota; 
XVI - Imunidade, isenção e não incidência; 
XVII - Remissão, remição, anistia, crédito presumido; 
XVIII - Decadência e Prescrição; 
XIX - Hermenêutica; 
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XX - Princípios tributários; 
XXI - Sistema Tributário Nacional; 
XXII - Sistema Tributário Municipal; 
XXIII - A Fiscalização Tributária na Constituição; 
XXIV - Fiscalizaçâo e regularização Mndiaria; 
XXV - Procedimentos para constituição do crédito tributário; 
XXVI - Lançamento dos tributos municipais; 
XXVII - Divida ativa: conceito, espécies e finalidades; 
XXVIII - Divida ativa: inscrição, formalidades; 
XXIX - Cobrança administrativa e judicial: formas e procedimentos; 
XXX - Planejamento tributário municipal; 
XXXI - Treinamento de fluxo de processos administrativos 
300(11 - Liderança e desenvolvimento gerencial; 
XXXIII - Motivação profissional e pessoal; 
XXXIV - A importância do cidadão para a municipalidade; 
XXXV - Etica profissional no serviço público; 

2.4 LEGISLAÇÕES: 

2.4.1 A legislação tributaria brasileira precisa se adaptar a realidade social. Deste modo, a adequação das 
legislações municipais é fator imprescindível para o desenvolvimento municipal e efetivação da cidadania. 
Em especial, as legislações tributarias municipais carecem de atualização constante a fim de acomodá-las 
as legislações superiores e as decisões de última instancia a fim de concretizarem os axiomas 
constitucionais. Assim, será desenvolvido o levantamento e análise de toda legislação municipal tributária 
vigente a firn de proporem-se alterações devidas. 

2.5 TRIBUTOS MUNICIPAI 

2.5.1 Acompanhamento da receita própria municipal com intuito de prover o incremento da arrecadação 
municipal, desenvolvendo ações de acompanhamento dos procedimentos tributário administrativos, 
levantamento de contribuintes sonegadores, apoio à constituição dos créditos tributários e da execução 
fiscal. 

2.6 RESULT/00S ESPERADOS: 

2.6.1 As ações propiciarão o fortalecimento e desenvolvimento institucional, com transferencia de 
conhecimento e efetivação de uma gestão dinâmica, qualificada e eficiente, que se reverterá em ganho de 
receitas municipais a serem traduzidas em mais e melhores políticas sociais para o Município. 

2.7 VALOR ESTIMADO 

2.7.1 Os preços de referência ora apresentados foram estimados, tendo com base as pesquisas prévias de 
preços realizadas junto a empresas do ramo de atividade pertinente com o objeto em apreço, partes 
integrantes deste processo 

1)/  
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2.8 IDENIIFICACÃO E RECUPERAÇÃO DiaDETOS TRIBUTÁRIOS E OUTROS VALOREI 
COM REVISÃO ADNIINISIRATIVA/JUDICIAT  

2.8.1 JUSTIFICATIVA: A opção da municipalidade em contratar para os serviços decorre do fato de que 
apesar de ações administrativas, a prestação satisfatória dos serviços requer a avaliação de ordem  juridic  
e a proposituras de ações judiciais. Neste sentido, considerando-se o que dispõe a Lei Federal n.' 
8.906/94 — Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, a municipalidade buscar 
a contratação de pessoa jurídica devidamente inscrita na OAB  (art.  16 do Diploma em comento). 
não se admitindo a contratação de entidades de caráter mercantil. 

2.8.2 Ademais, é dever do Município pleitear as quantias que são passíveis de recuperação. Ocorre, 
entretanto que não ha nos quadros de servidores, profissionais ou técnicos que possam efetuar tal 
procedimento. Primeiro porque não é uma atividade fim, e sim atividade meio. Segundo, porque 
todo o contexto é uma mescla técnico-jurídico, envolvendo vários setores da administração 
municipal, que já possuem corpo técnico sobrecarregado  corn  demandas administrativas já existentes 
e, ainda, sem o necessário conhecimento para realização do objeto. E evidente, também, que mesmo 
diante da complexidade, mas reconhecendo a importância e o dever de zelar pelas receitas do 
Município, a necessidade premente de proceder a contratação dos serviços objetos deste certame em 
busaa de pessoas jurídicas que possuam conhecimento intelectual e pessoal com qualificação necessária 
a execução  (Las  recuperações em questão. 

2.8.3 DO PREÇO: 0 valor máximo estimado para o contrato, a titulo de pagamento de honorários 
advocaticios, tem corno teto o percentual máximo de 20% sobre o valor estimado a ser recuperado através 
das ações a serem contratadas. Assim, os interessados poderão ofertar proposta até o valor máximo 
decorrente deste percentual, correspondentes a R$ 0,20 por cada R$ 1,00 a ser recuperado. A fixação 
de honorários em referido patamar fundamenta-se no que dispõe a Lei Federal n°  13.105/15 - 
Código de Processo Civil Brasileiro que, em seu artigo 85 fixa as diretrizes para a concessão de honorários 
advocaticios em, no  maxim,  vinte por cento sobre o valor da causa Por firn quanto à contratação  
ad  mdtum, a legalidade da mesma foi corroborada pela conclusão de diversos Tribunais de Contas em 
que a contratação de serviços de para resgate de créditos indevidamente recolhidos com ajuste de 
honorários por êxito é possível. Tal remuneração ao profissional deve ser fixada, no instrumento 
contratual, em valor estimado, com base na receita do crédito a ser recuperado, já que o profissional 
não pode garantir o resultado nem antecipá-lo  corn  precisão, observando-se o principio da 
razoabilidade, evitando-se o desembolso de valores exorbitantes. Ressalta-se, ainda, que o ajuste de 
honorários contratuais deve observar o principio da razoabilidade, por meio do estabelecimento de 
limitação a valores máximos conforme a legislação vigente atentando aos critérios usuais de valoração do 
trabalho com base em sua complexidade, duração, diferenciais e aptidão técnica. 

2.8.3.1 Detalhamento dos serviços: 

a) Recuperação de valores junto a. União, RFB (INSS) e Estado: visam o exame, levantamento, apuração 
e apropriação de valores junto h. União, RFB (INSS) e Estado, com fito de averiguar-se a 
correspondência dos repasses e recolhimentos com as quantias devidas. A atividade especializada 
é necessária para o gerenciamento 	do 	levantamento 	e estudos, 	nos 	quais 	serão 
apuradas 	informações rdariona.das ao INSS, retenções constitucionais, parcelamentos e outros 
valores, nos últimos 60 (sessenta) meses. Tais ações repercutirão em aumento da receita municipal 
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e ressarcimento do erário público. Serão apuradaif, 	da, a titulo de contribuição previdenciaria 
patronal incidente sobre as seguintes 	exações: 	horas-extras, 	terço 	constitucional 	de 
férias indenizadas e ferias indenizadas, com vistas, a aviso prévio indenizado, salário educação, 
auxilio creche, auxilio doença e auxilio acidente (15 dias de afastamento), abono assiduidade, abono 
único anual, vale transporte, adicional de periculosidacle, adicional noturno, cargos comissionados e 
demais verbas indenizatórias/compensatórias, todas constantes do  art.  22,1 e II da Lei 8212/91, através de 
ações administrativa e/ou judicial, a restituição dos valores de contribuições previdenciárias recolhidas  
indevidamente. Os serviços deverão ser executados inicialmente no 	âmbito administrativo, 
condicionados ao objeto da licitação, sendo que somente o correrá pagamento quando 
concluídas as restituições e ou compensações dos créditos ao município. Os serviços técnicos 
abrangerão:- Verbas Indenizatórias / Compensatórias: avaliação da natureza jundica das remunerações 
pagas de acordo com o artigo 22, I, II da Lei n° 8212/91, com a respectiva readequação  corn  
Verbas Indenizatórias / Compensatórias a serem excluídas do Salário de Contribuição a teor do artigo 28 
da Lei 8212/91. - Recuperação de transferência constitucionais não realizadas: a partilha d as  receitas 
tributárias é tema tratado na Constituição Federal e constitui elemento essencial do conceito de Federação. 
Dessa forma, busca-se identificar divergências dos repasses que provocam diminuição dos valores 
devidos ao ente municipal, como:  FPM,  FUNDEB (FUNDEF), revisão de parcelamentos, descontos ou 
retenções efetuadas junto à União (RFB e INSS) e Estado (ICMS sobre TUSD E TUST/VAF). A 
execução se dividird em: - proposimra de medidas e procedimentos de caráter administrativo interno, bem 
como através de processo administrativo junto A Unido, Receita Federal (INSS) e Estado, se 
necessário, visando a obtenção de restituições, readequação de aliquotas ou compensação de créditos:-
propositura de todas as medidas de caráter judicial necessárias à obtenção de restituições, readequação 
de  all-quotas e compensação de créditos. 

to Recuperação de créditos do ISSQN: Identificação, lançamento e recuperação de créditos 
sonegados por bancos, cartórios, operadoras de cartão de crédito/débito, construtoras, cooperativas 
e outros contribuintes municipais: os serviços deverão ser realizados com o assessoramento do 
quadro funcional municipal no que se refere A qualificação de seus agentes envolvidos com a fiscalização 
tributdria, a  find  de promover a identificação da sonegação do ISSQN no território municipal. 
Compreende-se, ainda, como especificação dos serviços que compõem o objeto do contrato a ser 
fumado; a assessoria nos procedimentos do processo tributário administrativo -  PTA,  bem como na 
otimização da execução judicial dos créditos decorrentes sobre tais operações ocorridas no território 
municipal. Tais serviços serão desenvolvidos obedecendo As seguintes etapas: Levantamento, 
Assessoria no Procedimento Tributário Administrativo, e Assessoria na execução fiscal. 

c) Recuperação de Valores Indevidamente Pagos na Iluminação Pública: o serviço tem como objetivo 
o estudo completo do relacionamento jurídico-comercial havido ao longo dos últimos cinco anos entre a 
concessionária fornecedora de energia elétrica e o Município, considerando aspectos técnicos, científicos, 
operacionais, legais e sociais para investigar a (ir)regularidade do dimensionamento  this  faturas 
apresentadas pela concessiondria, promovendo a devida AcA0 REVISIONAL, buscando: reduzir 
conta eventualmente pendente; redurir saldo de parcelamento acaso existente; reduzir o tamanho das 
contas futuras; tutela antecipada que permita — sem retaliações (inscrição no CADIN, negativa de 
ligações e religações,  etc.)  —a suspensão dos pagamentos das contas futuras, na hipótese de que os 
pagamentos já feitos de forma indevida tenham produzidos saldos credores em favor do Município. 
Para consecução dos objetivos, será utilizado Laudo técnico de alta complexidade intelectual e 
especializado, necessário e suficiente A promover uma "Revisão" de Valores Excedentes pagos A 
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Concessionária de Energia Elétrica que sere 	Wffiíncípio,  corn  relação à Iluminação Pública 4 - 
Resultados esperados: As ações propiciarão o ressarcimento do erário público possibilitando o 
atendimento das diversas demandas da coletividade por meio do aporte de recurso para 
execução de programas, projetos, e demais ações viabilizadas  coin  o  ingress()  de recursos financeiros 
no Município. 

2.8.4 Valor estimado a recuperar: com a contratação dos serviços estima-se a recuperação de 
aproximadamente R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 

2.8.5 Prazo contratual: Prorrogáveis nos termos e prazos da Lei n° 8.666, estendendo-se até o trânsito em 
julgado de todas as medidas judiciais relativas à recuperação a que se refere o presente objeto. 

3. VALORES DE REFERÊNCIA 

LOTEI- ASSESSORIA E CONSIJLTORIA  
ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID QUANT I  V. MENSAL V. TOTAL 

I 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 

A/ES 06 19.166_66 114999,96  

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA, CONSULTORIA E TREINAMENTO EM 
DIREITO 	TRIBUTÁRIO 	PARA 	PROPP,ICIAR 	0 
INCREMENTO DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA, EM 
ATENDIMENTO 	DAS 	NECESSIDADES 	DA 
SECRETARIA PLANEJAMENTO E GESTÁO DO 
MUNICÍPIO DE JAGUAR1BE/CE 

VALOR TOTAL ESTIMADO 114.999,96  

LOTE II 	E 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNI) VALOR PERCENTUAL 
PROPOSTO 

VALOR 
PROPOSTO 1 ESTLMADO 

1 

IDENTIFICAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE 
CRÉDITOS 	TRIBUTÁRIOS 	E 	OUTROS 
VALORES 	COM 	REVISÃO 
ADMEN'S 	TRATIVA/JUDICIAL 

SERVIÇO 6.000.000.00 20,66% 

1 
I 

1.239.600,00 
I  
i 

VALOR TOTAL ESTIMADO 1.239400,00 

4. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

5.10 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá pelo prazo 
de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 
8.666/93. 

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

6. PAGAMENTO 
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6.1 0 pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, de conformidade com as 
notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federal (abrangendo as contribuições  socials),  Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do contatado, 
todas atualizadas, observadas as condições da proposta. 

6.2 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada 
neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque nominal. 

7. GESTOR DO CONTRATO 

7.1 A Gestão do Contrato  sera  exercida por servidor especialmente designado pelo Ordenador de 
Despesas, os quais deverão exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, 
alterada e consolidada. 

8. DO CONTRATO DAS SUBCONTRATAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO 

8.1  Seth  celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o  Art.  10 da Lei 8.666/93 e em 
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 
o (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada à licitante vencedora do certame; 

8.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no 
subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as penalidades 
previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; 

8.3 Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos 
(se houver), bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo 
licitatório; 

8.4 0 prazo de convocação poderá ter uma única prorrogação com o mesmo prazo e condições 
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida 
pela Comissão, para faze-10 em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, 
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

8.5 E facultativo à administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros 
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa. 

8.6 Após Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRANTANTE e 
CONTRATADA, a empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame. 

8.7 Não  sera  permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 

8.8 A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do  art.  67 da Lei Federal 8.666 de 1993, serão 
designados representantes para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário 
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regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.9 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o  art.  70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

8.10 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano bem como o nome dos fiinciondrios a 
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providencias 
cabíveis. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 A Contratante se obriga a proporcionar a Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores; 

9.2 Fiscalizar e acompanhar a entrega/execução do objeto contratual; 

9.3 Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada  corn  a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

9.4 Providenciar os pagamentos a Contratada a vista das Notas Fiscais/Fatura devidamente atestada 
pelo Setor Competente. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas no Edital, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 

10.2 Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.3 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

10.4 Arcar com eventuais prejuízos causados a Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto 
contratual; 

10.5 Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal 
de lag-uaribe/CE, solicitar a substituição daqueles cujas conduta seja julgada inconveniente; 

10.6 Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
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prejudiquem o bom andamento e a boa prestaçãO"dotSeriA'  os; 

10.7 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

10.8 Responder perante a Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo 
a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

10.9 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
paragrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 

10.10 Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdencidrias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho  etc,  ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de Jaguaribe por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inaditnplência da 
CONTRATADA, com referência as suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de 
Jaguaribe; 

10.11 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdencidrios relacionados  corn  o objeto do CONTRATO; 

10.12 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 

10.13 Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.14 Disponibilizar profissionais experientes e com capacidade técnica operacional para realizar o 
levantamento e formalização dos dados, para que os mesmos possam fazer parte da apresentação do 
relatório final; 

10.15 Emissão de relatórios dos serviços prestados e apresentação do relatório final em apostila, cd e  
power point;  

10.16 Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência. 

II. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 0 licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta. falhar 

Praça Senador fernandes -favor& N2  SiN, Centro, CEP: 63475-000 
CNPJ: 07443.708/0001-66 - FONE: 88 3522-1700 / www.jeguabbe ce.gov.br  
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ou fraudar na execução do Contrato, comporrara de  Mod°  inicloneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais. 

11.2 A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial 
do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou 
não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

I- advertência, sanção de que trata o inciso I do  art.  87, da Lei n.°  8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 
a)descumprimento das obrigações e responsabilidodes assumidas na licitação; 
b)outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II- multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem 6. data da comunicação formal da rejeição;  
III  - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 13.1. 

11.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do item 13.2 
supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso  III  do mesmo item. 

11.4 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias 
a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa lido for pago, ou depositado, será 
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.  Ern  caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido  sera  cobrado administrativamente ou inscrito 
como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

11.5 As sanções previstas no item 13.1 e inciso  III  do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas as 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação  

Pratte  Senador  fernandes Savors. N S/N. Centro, CEP: 63475-000 
CNPS: 07443.708/0001-86 -  FONE:  883522-1700 / weevtaguaribace.goetar 
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I- praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II- demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados;  
III  - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 

11.6 As sanções previstas nos incisos I e  III  do item 13.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis. 

11.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe  sera  encaminhada, estará sujeita à multa de 5% 
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

11.8 As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo  corn  edital, e 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório, 
constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas 
ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam 
preferencias ou destinações  ern  razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 
impertinente irrelevante para sua especificação. 

Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital. 

Jaguaribe/CE, 16 de junho de 2021. 

'  

Praça Senador fernandes Tavore. N S/N, Centro, CEP: 63475-000 
GNPS: 07.443708/0001-66 - FONE: 88 35224700 www.jaguaribete.gosbr 
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
REF.  TOMADA DE PREÇOS N°21.06.02/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM AUDITORIA E APURAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
E VALORES RESTITUIVEIS AO MUNICÍPIO, INCLUINDO ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
TREINAMENTO EM DIREITO TRIBUTÁRIO PARA PROPRICIAR 0 INCREMENTO DE 
ARRECADAÇÃO PRÓPRIA, EM ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBE/CE. 

A empresa <LICITANTE>, cadastrada no CNPJ/CPF sob o n.°, por seu representante legal abaixo 
assinado, declara, sob as penas da lei: 

(1) Que acata inteiramente os preceitos legais em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e as condições desta TOMADA DE PREÇO N°. 30000000<; 
(2) Que, até a presente data, não existem fatos que tios impeçam de participar deste processo licitatório; 
(3) Que nos valores apresentados abaixo, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre a execução do objeto contratual, inclusive a margem de lucro. 

Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução dos serviços 
descritos no Edital e Anexos, caso seja proclamada vencedora. 

ITEM UNID QUANT 
VALOR 

MENSAL 
VALOR 
TOTAL ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

VALOR TOTAL 

VALOR GLOBAL: R$ 	 ). 
Declaro que nos preços propostos encontram-se incluidos todos os tributos, encargos sociais, taxas e 
quaisquer outros ônus que por ventura possam recair sobre o serviço objeto da presente licitação. 

Proponente: 
Endereço: 
CNPJ: 
Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias. 
Prazo De Execução dos Serviços: Conforme Edital 
Conta Bancaria: Agência/Conta: 
Telefone: 

Praça Senador fernandes Tavora. N° SeN, Centro, CEP. 63475-000 
CNPJ: 07443.708/0001-66 - FONE: 883522-1700 / volvehaguanbace  @osier  
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E-mail:  

Cidade (HF), 	de 	 de 	 

Assinatura e Carimbo do Representante Legal 

Praça Senador fernandes Tavora. N° S/N, Centro, CEP: 63475-000 
CNPJ: 07443.708/0001-66 - FONE: 883522-1700 / wwwJaguaribetce.gov.br  
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ANEXO  III  — DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES/CONCORDÂNCIA 
COMO EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°. 21.06.02/2021 

A EMPRESA 	 , inscrita no CNPJ N°. 	  com sede 
	 , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

DECLARA ainda, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto à Prefeitura Municipal de Jaguaribe, Estado do Ceara., que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos 

Cidade (UF), 	de 	 de 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Praca Senador fer nandes  Peyote  Nt 5/NL Centro CEP 63475-000 
CNPE 07443508/0001-66 - FONE. 88 3522-700 dotaNiaguenbe ce gov br 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXLII DO ARTIGO 7" DA CF 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE/CE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 21.06.02/2021 

A EMPRESA 	 , CNPJ N°. 	 , com sede 
	 declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Tomada de Preços N°. XXXXXX)0C que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. 

Cidade  (UP), 	de 	 de  

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

OBS.:  Sea  empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior 
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

Prena Seneoor ternandes Távora. N SEN. Centro CEP: 634/5-000 
CNIPN 07 443 708/0001-66 -  FONE:  883522-1700 / vivrw jaguar' be ce oar  br  
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMP1RESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

66 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBE/CE 	

s 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N°. 21.06.02/2021 

(NOME/RAZÃO SOCIAL) 	 , inscrita no CNPJ N°, 	 por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de 
Identidade N°. 	e do CPF  if. 	, DECLARA, para fins do disposto no Edital de 
Tomada de Preços N°. =00000C, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser 
microempresa — ME (ou ser empresa de pequeno porte - EPP) nos termos da legislação vigente, não 
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar N°. 123/2006. 

Cidade (UF), 	de 	 de 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Praça Senador fernandes Tavora. Nt S/N. Centro. CEP: 63475-000 
ENPJ: 07.443.708/0001-66 - FONE: 883522-1700 /  maw  jaguaribe ce ape:Er 
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ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO 

, 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI ettEBRAm 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARLBE/CE, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 	, E 
	 PARA 0 FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA. 

A Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça 
Senador Fernandes Tavora, S/N, Centro, Jaguaribe, Ceara, CEP: 63.475-000, inscrita no CNPEMF sob o 
no. 	. 	. 	/ 	- , através da Secretaria de 	 , neste ato representado por seu Secretário, 
Sr. 	 , denominado de CONTRATANTE, e, do outro lado 	com sede na Cidade 
de 	 it 	 - Bairro 	, inscrita no CNPJ(M.F) sob o n°. 	, neste ato 
representado por 	ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de Tomada de Preços N°. 30000000C, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal N°. 
8.666/93 e  suns  alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes As suas normas e As clausulas e 
condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - O presente contrato tem como fundamento a Tomada de Preços N. 	 , devidamente 
homologada pela CONTRATANTE e a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste Termo, 
independentemente de transcrição. 

Cláusula SEGUNDA - Do Objeto CONTRATUAL 

2.1 - 0 presente contrato tem por objeto  CON 	IRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM AUDITORIA E APURAÇÃO DE CRÉDITOS DE TRIBUTOS 
MUNICIPAIS E VALORES RESTITUIVEIS AO MUNICIPIO, INCLUINDO ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E TREINAMENTO EM DIREITO TRIBUTÁRIO PARA PROPRIC1AR 
INCREMENTO DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA, EM ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA PLANEJAMENTO E GESTÃO DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBE/CE. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

11- 0 valor Contratual global importa na quantia de R$ 	 
valor mensal de R$  	 ), correspondente A: 

CLAUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES 

 

	), ficando um 

 

4.1 -  Sera  admitido o reajustamento dos preços, somente se ultrapassado o prazo mínimo, com as devidas 
e justificadas prorrogações contratuais, de 12 (doze) meses da data do inicio das obras/serviços, onde  sera.  

Praça Senador fernandes Távora, N° S/N, Centro, CEP: 63475-000 
CNPJ: 07443708/0001-66 - FONE: 883522-1700 / www.jaguaribete.gov.br  
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adotado o IGPM, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas— FGV, ou outro que venha a substitui-
lo, de acordo com a conveniência da Administração. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

5.1 — 0 contrato vigerá pelo prazo de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, 
inciso II, da Lei Federal N°. 8.666/93, atendendo a necessidade e os interesses das partes envolvidas. No 
caso de renovação, o reajustamento da remuneração  sera  objeto de negociação. Em igual prazo, se dará a 
execução dos serviços contratados, cujo inicio se clara na data de assinatura do termo contratual. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

6.1 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, 
conforme o disposto no § 12, do  art.  65, da Lei N°. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1 - Os pagamentos serão efetuados pela tesouraria da Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE, mediante a 
entrega dos seguintes documentos, que serão retidos pela contratante. 
a) nota fiscal /fatura acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e Trabalhistas; 
7.2 - Os serviços serão pagos até o 30' (trigéssimo) dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 
mediante apresentação da nota fiscal/fatura correspondente, devidamente atestado pelo ordenador da 
despesa. 
7.3 - A Contratante, no ato do pagamento, fatal a retenção do Imposto Sobre Serviços incidente sobre o 
valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelo recolhimento a Tesouraria dos valores efetivamente 
retidos. 
7.4 -  Sera  permitido o reajustamento do valor contratual com base no indice Geral de Preços de Mercado 
(IGPM), ou outro índice que vier a substitui-lo, ou a repactuação do preço do Contrato, desde que observado 
o interregno mínimo de um ano, a contar da data de sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou 
reajuste. 
7.5. Não  sera  considerado como pagamento pelos serviços, qualquer valor de honorário condicionado ao 
êxito de eventuais processos judiciais protocolados e patrocinados pela Contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. A Contratante se obriga a proporcionar a. Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei N°. 8.666/93 e 
suas alterações; 
8.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
8.3. Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 
diligenciando nos casos que exigirem providências conetivas; 
8.4. Providenciar, tempestivamente, os pagamentos A Contratada A vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Praça Senador fernandes Távora,  elf  S/N, Centro, CEP: 63475-000 
CNPJ 07.443708/0001-66 - FONE' 88 3522-1700 / wwwjaguanbete gov br 
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9.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Procedimento Licitatório, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
9.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
9.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados substituindo-os nos casos de impedimentos fortuitos, de 
maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
9.4. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, e em prazo razoável, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
9.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a  
CON 	MATADA não devera, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, 
da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo 
anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
9.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela  
CON 	MATANTE; 
9.7. Arcar com eventuais prejuízos causados ao (d) CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do 
objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniariamente; 
9.8. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento 
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados 
inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, emolumentos, seguros de acidentes 
de trabalho,  etc.,  ficando excluída qualquer solidariedade do Município de Jaguaribe por eventuais 
autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência 
as suas obrigações, não se transfere ao Município de Jaguaribe/CE; 
9.9. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados como objeto do CONTRATO; 
9.10. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente; 

CLAUSULA DECIMA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 — As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas nas seguintes 
dotações orçamentarias: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA ELEMENTO DE DESPESA 

  

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa: 
b.1) Multa de 10% (dez por cento) pelo não cumprimento de cláusula ou condição prevista no contrato; 
b.2) Multa de 0,3% (três décimo por cento) ao dia ate o trigésimo dia de atraso, por paralisação dos serviços; 
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b3) Os valores das multas referidas nestas clausulia serão descontadas  ex- officio  da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto A 
Prefeitura Municipal de Jaguaribe, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de ate 2 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1 - 0 instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderd ser rescindido de 
conformidade com o disposto nos  arts.  77 a 80 da Lei N°. 8.666/93. 
12.2 - Na hipótese de ocorrer A rescisão administrativa prevista no  art.  79, inciso I, da Lei N'. 8.666/93, 
Contratante são assegurados os direitos previstos no  art.  80, incisos I a IV, parágrafos 12  a 4°, da Lei citada. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA — DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o  art.  109 da Lei  if  8666/93 
e suas alterações. 
13.2 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo 
representante legal da recorrente dirigido a Prefeitura Municipal de Jaguaribe/CE. 
13.3 - Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Jaguaribe e encaminhados à Comissão de 
Licitação. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

14.1 - Em atenção ao artigo 67 da Lei Federal N°. 8.666/93, a execução do presente termo de contrato  sera  
fiscalizado pela Secretaria Competente, por meio de servidor devidamente designado para tal fim, ao qual 
manterá anotações e ressalvas acerca da correção ou incorreção da execução dos serviços, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, ao qual compete ainda: 
I — Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser realizado o 
pagamento de que trata a clausula sétima, ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato; 
II — Ser ouvidanas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se foro caso, as justificativas 
para a tomada dessas providencias pela autoridade responsável. 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado por afixação em local de 
costume, até o quinto dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 
15.2 - 0 Contratante e a Contratada vincula-se plenamente ao presente Contrato, ao instrumento 
convocatório que originou a presente contratação, bem como a proposta formula& no que esta não 
contrariar aquele. 
15.3 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 
8.666/93, altera da pela Lei 8883/94, e demais Legislações em vigor. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DO FORO 
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16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaribe, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente contrato, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertadas as partes fumam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que 
possa produzir os efeitos legais. 

de 	 de  

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. 	 
Nome: 
C.P.F.: 

02. 
Nome: 
C.P.F.:  
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